
EMENTA: 1u Termo Aditivo (Prorrogação do

Contrato ne 01,1/2023): aplicâção da Lei

Federal n'. 8.666/93. Possibilidade Jurídica.
Aprovação de Minuta de Termo Aditivo de

Prorrogação de Prazo.

PARECER IURiDICO Nq 393/2023 - PMAAP

I - RELATÓRIO

1.1. Trata-se de procedimento administrativo, iniciado através de expediente,

protocollzado em 28 de novembro de 2023, subscrito pela Secretaria Municipal de

Àssistência Social, Trabãlho e Cidadania, solicitando formalizâção de termo de âditivo ao

contrato nq. 011/2023, tendo como obietivo o la Termo Aditivo de Prazo ao conÚato nP

011/23, referente Locação de Inróvel situado na Rua Rio Branco nq 121, Cenro - Alto

Alegre do Pindaré-Ma, pâra funcionamento da Secretaria de Assistência SocialTrâbalho e

Cidadania

1.2. lnstado a se manifeslar, o locador manteve interesse na renovação do contrato'

inclusive mântendo os mesmos valoÍes inicialmente contratados'

.'

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOÂRÉ. MA
PROCURADORIA MUNICIPAL DE ALfO ALEGRE OO PINDARE _ MA

ASSESSORIA JIJRIDICA.CPL

REF. PROC. N'492/2023
REQUERENTEI SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADÂNIA
ASSUNTO: PRORROGAÇAO DO CONTRATO Ne 011/ZOZ3.

Cffi:--r*-E'
'..pro""r9o nX114,lo
' 

Ruotica n' -)L)2-

'1.. O disposrtivo rckre se o contí.toções cuja objeto envolve prestoções

homogênias, da cunho contínuodo.(. )"A identiJi&ção dos seNitos de naturtzo

contíiua não sc Íitz u oortir do exanc pruprionente do atividttde ílesenvolvída

*at r*iauru,.oma etctu\(io.lu Pre'tocào t:ontratuol' A conttnu ude da
'ç^ iú reLrdtu nd vPtdod., a pema i a. n dr ne, Psidade pública d rer nt i'kiLa

ou ;ejo, o dispositiva ohronge os scviços destinados o otendcr necessídades

púhliíos permnnentes, cujo otenclinentu nii(t exoure prestuçAo senelhante no

É o relatóÍio. Passamos a opinar.

1I -ANÁLISE DA DEMANDA.

II.7 _ DA POSSIBILIDADE DE PRORROGACÃO DO CONTMTO N" 011/2023 ' NATUREZA

IURíDICA DO CONTRA'TO DE LOCACÃO.

Analisando a demanda de início devemos identificaÍ que o referido contrato §9

trata de u,l] serviço de natureza continuadâ Os serviços continuados são aqueles serviços

auxiliares, necesiários à Adnlinistração para o desempenho de suas atribuições' cujà

interrupçâo possa comprometer a continuidade de suas atividades e cuja contrâtação deva

eslender-se por mai§ de llm exPrcÍclo financeiro

l\4arçâl lusten Filho destacâ como notas caÍacterísticas desses §erviços ã

homogeneiáade das prestações e a permanência da necessidade públicâ a ser satisfeilâ:

Plr.cerluÍidico D'' 393/2023 Loc!ção d€ nnóvel
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t'uturo."t...) O que éfundancntol é a necessidade púb1íca pernonente e contínua a

ser satisleita otÍavés de rm seniç(|"

No mesmo sentido, Dió8enes Gasparini:'srio os serviços que nio podem sofrer

solução de continuidede ou os que não poden ser,na sua o?cuÇão interrompidos.

Examinando'se â iurisprudência do Tribunàl de Contas da lJnião, é possível

observar que a delimitação de seniços.ortlnuos telll sido enfrentadâ a pâr'tir destas

mesmas fontes doutrinárias:

"'O Exmo. Sr. Ministro Retobr Motcos Viloça' cn seu relotório paro a Decislo ne

466/1999 Plenú o, truz o e tendimento do iuristo Corlos Pinto coelho Motta

sobreo o§sun aor Jerviços contínuos sõo oquelcs Ete não poden ser inteírcmpidos;

lazem se succssivomente, scm soluÇão de continuidade, até seu exauimento ou

conclusão do obJetivo- A exenPlo, teríomos: limpeza' conservação, manutcnção,

vigílância, scguronÇo, trontporte (le volores, carga ou possogeircs (EÍicácio nos

Lícitoçõe:i e Contratos, T EÍt,1998). O Exmo' Sr' MínistroWolton Alencar Útilizou'

se do mesmo douúino em scu rclatório pnro o Acótdõo 128/1999 Plen'irio- No

relatótio poro o Decisão ne 1098/2001 ' Plenário, o Ministto Advlson Motto

alirma quc: Dc notureza continuado são os seniços Ílue não podem ser

ínteírcnpidos, por ímprescindíveis ao funcionamento do entidade públíco que

detes sc vale. Enquadram se nessa cotegorio os seniços de limpezo e de

vigilôncia, o larnecine ta dc ógm e de energia elétrico, o manutençdo de

clevadores. Acórdão 1382/2003 14 CânoÍa. Ministro Relator: Augusto Sherman

Cavalcunti-

"SegunIla Morçol Justen Filho (in'Comentárrcs à Lei Ílc LÍtitucões e Conttotos

Administru/,ivos', EIl. Aide, 4a EdiÇAo, ptigs i62/364) os serviÇos canúnuos cstõo

enquadrados nos contrutas de execuçàa continuoda os quois inpõem à paítc o

devet de rcolizor uma condüto que se rcnovo ou se mantétn no decur§o do

tempo.lá lessl Tarres (in ComenÜirios à Lc! tle Lícitdçar! e Contrataçt'es do

AtlminisLrução Ptiblica, Ed Renovar' 19s4, págs' 349/351) se pronuncíd sobre o

matério, oJirmondo que a PrestttÇão (le serviços de exccução contínua é oquelo

cuia Ialto parulisa ou reta u o serviço de sorte o comprometer a correspondente

íunção estotal ou paraestdtol. Acresce ta, oinda que cobe à Administração

dir,nte t)as circunstôncios de cada caso e do interesse do seruiÇo, decidir pelo

üorrogação dos servr'ços úntínuos por até 60 meses' A Lei nõo elcnca qÜdis

reriom esse-§ serriÇos. Até a deJiníÇão de sen)iço contínüo, cono vimos \o e

encontroda nos compêndios doutrinários. Mesmo es'res outores somente nos

oÍerecem osexemplos chissicos de sen"'iços contínuos' ou scja, I impeza' v igilâ ncio e

olimentoção. Com efeito, resto'nos procurar discutir o possível enquodramento

das ser,liÇos de publicido(te como serviços tle naturezo contínua"

Igualmente, no âmbito da Jurisprudência do Tribunâl de Contas do Estado dê São

Paulo, r;ssente_se da ausência de uma deflnição abrangente do conceito de serviços

.ortínro.s para o fim da Lei n.q Bó66/93.

Por isso, o exame das manifestações daquela corte de Contas acerca da matéria

somente pode ser realizado a partir dos exemplos concl-etos de prestação de-serviços que

foram acolhidos como de prestação contínua, aléÍn daquelas clássicâs hipóteses de

segurançâ, locação de imóvel, Iimpeza e mânutenção de equipamentos Com base nos

exãmplos, será possível, entâo, exiraírem'se os caracteres que lhe conferem a ideiâ de

PàÍccerluúdicon!.393/2023 l,ocrçiodernórreL
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contin idâde. Na realidade, o que caracteíiza o caráter continuo de um determinado

serviço é sua "essencialidade pâm assegurar a integíidade do patrimônio púttlico de

forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das atividades

Íinalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa

comprometer a píestaçâo de um serviço público ou o cumprimento da missão

tnstiiucional." (TaU. Acórdão t1'132/2OOB - Segtrnda Câmâra Relator: [4inistro Aroldo

Cedraz. Data do julgam entot 12 /02 /200a.)

Diante do entendimento esposado pela doutrina, benr como pelos exemplos

colacionados da luÍisprudência, é possivel verificàr_se que concorrem nos diversos

serviços qualificaâos àe contínuos, as seguintes câracteristicàs:- homogeneidade da

presioção; ' permanêúcio da necessidade; ' o prestoção dos sentiços ndo exaure a suo
'n""oiidod"'no Íuturo; ' são serviços auxiliores, mos inaÍastóveis pora q

Admínistroção Piblica desempenhar suas Íunções; ' noo podem soÍrer solução de

continuidade.

Estas caracteristicas são, conlo se pode observar, eDcontradas llos diversos

serviços arrolados nos Iulgados colacionadás, destacando-se' nos termos da lição de

Març;l Justen Filho, os requisitos cumulativos de homogeneidade e permanência da

ne-cÀiáoáe f"ir,pOr. à parte o rlever de realizar uma conduto que se renovo ou se montém

no decurso do tempo')

Ao ânalisarmos a iniciativâ concerneDte à prorro8âção do contrato de locação'

,r"rigu"*; lue ele possui lindãmento no inciso II, do ârt' 57 da Lei Federâl na'

8.666l93, veiamos:

Art.57. A duracão dos contratos regidos poÍ esta Lei Jicoft adstrito à viqêncio

Jus rfspt'.t ivo' . rctl ttu ' ort tnPntrt hÉ e^t Ptn quan0 ons rclotivos:

ll à píestação t)e serviçt)s o sérem üecucados de Jormo Lontinuo que podeíAo

Út a sua düraçat) prorrogodtl pat rguoís c su(erJivos pcriodos con vistas à

obtençãa Íte prcços e @n Jr;'(a 
'n'ra 

vuDld./o\di f uo lmtnsÚuÇào' linitoÍlo o

sessenta neses; lRedlttiio tlo<lo Deltl kin! 9 648 dc 1998)'

Frisa-se que o Contrato de Locâção firmado entre as partes foj formalizado à luz dâ

Lei Federal n'. 8.666/93.

Deveras, as razões acima aludidas dão conta de que os requisitos exigidos para

realizar a prorro8ação do referido contrato se e'rcontram presentes no caso em apreço'

nos termo, suprantencionadus, uma vez qlle n rontrálo enl plorroga(ào tratà dc serviÇos

íle nrestàcào continuadl essen(lais ào mulllcípio, sPndo o tmóvel d"stinado a Jlender às

necesstdaàcs prrbltcas da rpreÍidâ 5e(Íetáni sFIdo inviávpl a rnterrupçáo do mesmo.

i*.ioÃão "'t"..u,"ria 
de Assistência Social, Trabalho e Cidadania' e sendo caso seia

interrompido pode conrpromeler a continLlidade dâs atividades essenciais' qual seia' o

âtendimento da PoPulação.

Desta forma a situaÇão que enseja o aditamento ou prorrogação é iustificadora'

visivetmente impositiva, já que não há óbice legal

Pa.ecerlD.id@ n! 393/2023-Locação de tnróvel
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Nâo bastasse isso, o interesse público primário, entendido como aquele da

coletividade conlo um todo, norte de toda e qualquer decisão adnlinistrativa
invariavelmente se faz obseNado, na medida em que, tâis sistemâs auxiliam no bom
funcionamento da máquina administrativa.

Vale registrar que salvo nas hipóteses específicas previstas na Lei na 8.245/91 0ei
do inquilinatol a Administração Pública, no contrato de locação, equipara-se em direiros e

obrigações ao pârticular. O contÍato de locação enl que o Poder Público seja locatário
encontrâ-se previsto no art.62, § 34, l, dâ Lei n! 8.666, de 1993, aplicando-se o disposto
nos arts.55 e 58 a 61 da reterida Lei e demais normas gerais, no que couber, [normas
tipicamente de Direito Administrâtivo), bem como serão aplicados ãs regras de Direito
Pnvado, previstas na legislâção sobre locação para fins não residenciais, isto é, a Lei do
Inquilinato nq 8.245, de 18 de outubro de 1991. Por consê8uinte, nesse contrato, conterá:

d) a conteútlo n1ítlimo,.lelinido na art.55 que trato das cláusulas obrgdtóicts
para os contrutos ddministrativosi
b) as cláusulas cxoràitrnte-s do utL 58 que ir,ão carocterizut os .onrrohs
ad min istro tivos po r ca nJerirem à Administtdção pt:)siÇão de

supremacía etn rehçãí) oo contruLddo; e

c) o fomatizução e o elxácia dos contrutos ultminisLrutivos, coníarme disPõe o

art.6L

Quanto à natureza jurídica do contrato de locação, ondc a Administração Pública
figure como locatária lperquirindo se tal tipo de contrato ó regido por normâs de Dirêito
Privado ou por normâs de Direito Público], responde a indagação, o art. 62 § 34, I, dâ Lei nq

8666, de 1993, que preceitua I

§ 3 !,4pli.a se o d;sposfa nos d rts. 5 5 e 58 a 6 1 d estu Lei e denais no rno\ qero i\.
no que couber:
I - oos contrdtas dc seguro, de j inoncio men to, de locação em que o Poder Público
sejo locutÍitb, e oos dcttúis cujo conteúda seia regido, prcdominontetnente, por
norno .1e

dítcitu prívada.

Desse modo, percebe-se que os contratos de locação, em que a Administrâção
Públicâ figure como locâtária, reger-se-ão pelas normas de Direito Privado,
caracterizando-se nâo como um contrato administrativo propriamente dito, mas como um

contrato da administração, fazendo-se neccssário, no entânto, deixar expresso, qu. nestes

casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-ão subsidiariamente. O Prol MARÇAL

JUSTEN FILH0 ao comentar o § 3q acima transcrito, ensina com maestria:

".... prerisãa do § 3. está nal colanLlo e nelhat ficoria em um disposiciva

especílica, pok nãotem relnção cam o restante íla ortigo. Aí Jico determindda que

o regime de díreito público aplico-se ínclusive àqueles conttotos ditos de
'rrivados': praticodo pelo Adminístrdçãa. A rcgra dísciplino o hlpótese em que o

Administruçtjo Público portícipc dos controcas ditos de "direito privudo Tois

controtos, na dtreiLo privado, upresentam coracteres pfiPrios e não comportam
que uma dos psftes exerÇa as prcrngativas dtribuídas pelo regíme de direito
púbtico, à Admf:istraç(io. Noo se otribui umo rclevância mois destacadã aL)

interesse titulutizodo por umd das partes'.

Parc.erluridi.onq 393/2023 r,o.:Eã. de nnóvel
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Posto isto, a mera participação da Adn)inistraçâo Públicâ como parte em um
contrato acarreta altcração do regilne juídico aplicável. O regime de direito público passa

â rncidir, mesmo no silêncio do instrumento escrito.0 conflito entre regrâs de direito
pÍivado e de direito público resolve-se em favor desras últimâs. Aplicam-se os prlncipios
de clireito privado na rnedida em que sejam compâtiveis com o regime de direito público.

11.2 - DA POSSIBILTDADE DE PORROGACÃO DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DO ALUGUEL

SOCIAL - DECRETO MUNICIPAL N9 021/2020 QUE REGULAMENTOU A LEI MUNICIPAL

Ne 019/2020.

Vale ressaltar que o DecÍeto Municipâl n0 021' de 21 de março de 2020

regulanrentou a Lei Municipal i" 019/2O2O, deÍinindo os clitérios paÍa concessão dos

benefícios evenluais de assistência social em caso de circunstâncias temporárias
emergenciais e de calamidade públicâ, e dá outras providências.

Nessa toada, no seu art. 90, § 34, Ill, tratou acerca da possibilidade da proÍroBação

do âluguel social por iSual periodo, conforme transcrição abaixo:

§.te. O benefício evcntüal devido en dccarrêncio.le rulnerahilidade ttDtpot'itto
Ll»lstitüi-se na conQssdo de:

(...)

lll 'Auxílio alugut)l no peícentudl náximí) de dté' 50% sslíirio mínimo visente' à

ép&o dd o.oÍrii»tkt do furtuito, Delo nrazo oté 6 meses meliantc Ú dPvido

conpravaçãa ()o ocoíúntia da jota gerador do direito oo beneÍício Wk!Í19-§9!:
orcrrogodo por ilual períoilo. ou. enquonto perduror o situocõo de risío ou

vulnerabítidode social do beneÍiclirio. condicit'nada a proíto?oção do

henefício à emissào dc purcccr tétttico, nos ternos Llo que estohelece o otL 4'
deste Decretn. [CriJa nossa).

Ante o exposto, nos teÍntos dâ legislação acima é perfeitamente possível a

prorrogação da concessão do benefício do aluguel social.

Fófrãs n'

,PÍoces6o-noj
Rublica no - -

É importante registrar, ainda, que a minuta do termo Aditivo em análise ratifica

todas as cláusulas e condições do contrato en) curso. DiSa_se aindâ, que o referido aditivo

deve ser corroborado pelas mesmas partes que celebraram o inicial.

oportuno também se fâz ressaltar as informações inseridas no processo são de

exclusiva responsabilidade da Secretaria interessada.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos que constanl, até a presente data, nos autos do processo administrativo em

epígrafe. Urge esclarecer, mais uma vez, porque de notória relevância, que a veracidâde de

tádãs as informações e docuÍnentos apresentados são de inteira responsabilidede dos

contraentes.

W
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Neste pâsso, convêm chamar a atençâo parâ a possibilidade de aplicação das

sanções de nâtureza política, adminisrrativa, civil, pecuniária e penal, em caso de

malversação da verbà pública, decorrentes de improbidade administrativa, â partir da Lei

n". A.429/92, conr edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, complementada pelâ l-ei n'.
10.028/2OOO, que criou novos tipos penais [crimes contra as finançâs públicas), de modo

a tornar mais efetivos os princípios constitucionais que regem a Administração Pública

[art.37 da Constituição da república Federativa do Brasil de 1988).

Destarte, à luz dâ competênciâ dêsta Assessoria ,urídica, isto é, prestar consultoriâ

sob o prisma estritâmente iurídico, não lhe compete adentrar à conveniênclâ e à

oportu;idade dos atos preticados no âmbito da Secretâria Municipâl de Assistênciâ Sociel,

Tiabalho e Cidadania, nem analisar àspectos de natuÍeza eminêntemente técnico_

administrativá.

Quânto ao valor da locação do imóvet, nota_se ânte ao Lâudo de Vistoria e

Avaliação, não haver qualquer reajuste de valoÍ do aluguel, permanecendo assim o mesmo

vâlor,á pâctuado.

III . DISPOSITIVO

Ante ãos fatos expostos e análise iurídica realizâda, entende-se por opinar neste

parecer que é legâlmente possível o Ordenador de Despesas autorizar pleito requerido,

qual sela, formalização de teÍmo de aditivo ao contrato nq.011/2023, tendo como objeto

1e Termo Aditivo de PÍazo ao contrato nq 011/23, referente Locação de lmóvel situado

na Ruâ Rio BÍanco no 121, Centro Alto Alegre do Pindaré_Ma, para funcionamento da

Secretâriâ de Assistência Sociâl Trabâlho e Cidadania. Nesse sentido, aprovamos e Minuta

dê Termo Aditivo anexado nos aotos pela CPL, eis que a mesma encontra_se amparada

pela Lei Federal 8.666l93.

É o parecer suD censuro.

IV . ENCAMINHAMENTO

4.1. Encaminhem_se os autos ao Ordenador de Despesas pâÍa conhecimento do

presente Parecer lurídico, bem como autorização pâra o pleito solicitado

Alto AlegÍe do ndaré (MA), 20 de dezembÍo de 2023.

iaícisco Tavarei Leite
Assessor Juridico
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